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			[…] é que os homens devem estar em condições de viver para “fazer história”. Mas, para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas a mais.


			Marx e Engels


			A Ideologia Alemã (1984, p. 39)
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			APRESENTAÇÃO


			 


			A epígrafe de Marx e Engels (1984), numa das obras mais importantes para a apreensão crítica e revolucionária da realidade, marca o compromisso deste livro, especialmente porque, na defesa da emancipação humana, remete ao atendimento às necessidades imediatas e concretas como estratégico para avançar ao projeto societário de superação da ordem do capital. É o viver em suas múltiplas dimensões: comer, vestir, morar, deslocar, trabalhar, conviver, ter lazer, estudar, resistir... Condições sem as quais a humanidade estará impossibilitada de “fazer história”. 


			Tendo como centralidade estudos acerca da desigualdade social e suas expressões concretas, em especial a pobreza como alvo das políticas sociais públicas, os capítulos mostrarão que exatamente por ser essa a particularidade sócio-histórica do Estado capitalista brasileiro, a violação dos direitos é consequência e, ao mesmo tempo, constituinte dessa sociabilidade.


			Com base nessa perspectiva, a coletânea é resultado de pesquisa, estudos e interlocuções que o Grupo de Pesquisa “Questão Social, Política Social e Serviço Social”, vinculado ao Departamento de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, vem desenvolvendo. No que diz respeito à pesquisa, trata-se de dar materialidade à função social da universidade na medida em que grande parte dos textos analisa a realidade de violação de direitos em Natal/RN, por meio de pesquisa efetivada como parte das atividades do Programa de Educação Tutorial – PET e em parceria com a organização não governamental Fundação Fé e Alegria, a qual desenvolve atividades educativas junto a crianças, adolescentes, jovens e suas famílias em Natal. Como fundamental à construção do conhecimento, o grupo de pesquisa estabelece interlocuções com outros grupos e pesquisadores que possuem acúmulo nas temáticas afins, o que significa a necessidade de publicizar tão rico processo. Esta coletânea, portanto, é o resultado de uma construção coletiva que requer o permanente diálogo crítico.


			Assim, na primeira parte – Desigualdade social e violação de direitos: políticas públicas por que, para que e para quem? – há um conjunto de análises a partir de pesquisa realizada sobre as condições de vida e a violação de direitos em dois bairros populares de Natal/RN. O objeto desta obra são as condições socioeconômicas das famílias dos bairros de Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Nesse sentido, busca apreender a situação de pobreza dessas famílias no intuito de qualificar a intervenção social desenvolvida nessas localidades. Apresenta como objetivos específicos: apreender as determinações socioeconômicas e as condições de vida da população dos bairros de Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN; identificar, no contexto das relações sociais, a violação de direitos das crianças, adolescentes e jovens nas áreas pesquisadas; analisar o acesso e inserção da população às políticas públicas e contribuir para subsidiar a intervenção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – Comdica-Natal – da Fundação Fé e Alegria e da UFRN nas áreas pesquisadas. 


			O estudo procurou identificar as condições de vida dessa população, suas necessidades sociais e econômicas, tanto em relação às formas de inserção no trabalho e renda como ao acesso aos direitos sociais de saúde, assistência social, educação, cultura, transporte, esporte e lazer, convivência familiar e comunitária, além de suas estratégias de sobrevivência.


			O primeiro capítulo, “Desigualdade social, violação de direitos e políticas públicas: aspectos das condições de vida da população em bairros populares em Natal/RN”, de Iris Maria de Oliveira e Maria Regina de Avila Moreira, avalia as condições de ocupação e infraestrutura dos bairros e o quanto a segregação socioespacial reproduz violências, e como a negação dos direitos é cotidianamente institucionalizada e naturalizada como inerente aos bairros populares. Assim, superar a discussão da pobreza como desconectada das explicações macrossocietárias, além da perspectiva teórica e ideológica da análise, é a possibilidade de estabelecer um patamar estratégico com as políticas sociais e o Estado de Direito, sob ataque na conjuntura atual, posto que a democracia e a garantia de condições do viver para a parcela da população que produz a riqueza é, na realidade brasileira, uma ameaça ao status quo. 


			O capítulo “As necessidades sociais de saúde: desigualdade social e expressões da pobreza”, de Edla Hoffmann, Aline Rodrigues da Silva e Karina Faustino de Carvalho Tetéo, trabalha os determinantes sociais do processo saúde-doença e sua relação com as necessidades sociais de saúde. Parte da concepção de que para compreender o processo saúde-doença é necessário estabelecer as relações deste com os demais processos sociais, compreendido em suas múltiplas dimensões, suas alterações conceituais no tempo e no espaço. Assim, a apresentação e análise dos principais resultados do eixo saúde dos bairros de Felipe Camarão e Lagoa Azul confere visibilidade às contradições apresentadas e aos desafios para que a saúde possa dar conta das necessidades de saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).


			Rosângela Alves de Oliveira, com o capítulo sobre “Trabalho, Renda e Economia Solidária: desafios em contextos de pobreza”, busca dialogar com autores que vêm discutindo a temática do trabalho associado como alternativa emancipatória da classe trabalhadora, de forma especial, com o movimento social de economia solidária. Apresenta os desafios do Fórum Brasileiro de Economia Solidária e as alternativas de trabalho e renda encontradas no Rio Grande do Norte por diversos atores sociais, pelos empreendimentos econômicos solidários, articulados pelo Fórum Potiguar de Economia Solidária. 


			No capítulo “A Convivência Familiar e Comunitária na realidade de crianças e adolescentes de Natal/RN”, Raimunda Nonata Cadó sintetiza aspectos da pesquisa relacionados ao tema da convivência familiar e comunitária enquanto um direito fundamental da criança e do adolescente brasileiros. Dentre os conteúdos analisados, destacam-se: a convivência cotidiana das crianças e adolescentes com os adultos no seio familiar; a relação das famílias com o tempo livre de seus filhos; o universo informacional familiar e a exigibilidade dos direitos; as ameaças e oportunidades comunitárias para as crianças e adolescentes.


			Para fechar esse ciclo de debates com base na referida pesquisa, Emanoel Nazareno Cadó, com o capítulo “A (in)segurança pública: espelho da violência ontológica”, desenvolve o tema da violência e suas variadas formas de expressão, transversalizadas na realidade social: a violência stricto sensu que caracteriza as ações de arrombamento, assalto, estupro, morte e briga de gangues; a violência das políticas sociais públicas focadas e/ou débeis, das políticas fiscais seletivas e das políticas tributárias injustas e regressivas; e, como causa estruturante dessas, a violência ontológica do sistema do capital que aliena o trabalhador do resultado da produção coletiva da vida. 


			A segunda parte – Temas contemporâneos de Políticas Sociais – reúne tanto capítulos que reforçam a importância das determinações macrossocietárias ao contexto contemporâneo das relações sociais de produção e reprodução da vida como capítulos que discutem a particularidade de crianças e adolescentes que se tornam alvo de políticas sociais focalizadas e estigmatizantes. São reflexões que buscam contribuir para o aprofundamento teórico de temas inseridos no movimento das políticas sociais. 


			O primeiro capítulo de Maria Ozanira da Silva e Silva, “Aportes teóricos de fundamentação dos programas de transferência de renda na América Latina e Caribe: pobreza, focalização, capital humano e capital social”, é um chamado ao necessário aprofundamento do lugar que os programas de transferência de renda ocupam no processo de reprodução social. Assim, esse capítulo, referenciado em estudo exploratório, bibliográfico e documental, tem como foco de discussão os aportes teóricos de fundamentação dos Programas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC) na América Latina e Caribe, representados pela pobreza, focalização, capital humano e capital social. Essas categorias teóricas são apresentadas e problematizadas considerando concepções de orientação crítica, construídas pela autora. É destacada a atribuição de conteúdos individualizantes e discriminatórios à população beneficiária e sua responsabilização pela superação da pobreza intergeracional na qual está imersa.


			“A Construção do Ambiente Institucional da Economia Solidária no Brasil: dilemas e contradições”, de autoria de Roberto Marinho Alves da Silva e Ronalda Barreto Silva, objetiva identificar e analisar os dilemas e contradições da economia solidária no Brasil, no seu processo de institucionalização, sobretudo em contextos como o atual, que demandam a ampliação das políticas públicas de inclusão pela via do trabalho e melhoria da renda. Com essa intenção, faz um resgate das origens e significados da economia solidária, considerando suas relações com as novas perspectivas de sustentabilidade e do desenvolvimento, e analisa alguns dilemas e contradições políticas que emergem nas relações estabelecidas na esfera pública estatal. 


			Aproximando-nos das discussões acerca da reforma agrária e a concentração de terra, o texto de Ilena Felipe Barros, sob o título “O banco mundial e a reforma agrária de mercado: particularidades da acumulação do capital no campo”, analisa os investimentos do governo federal nos programas de reforma agrária de mercado, que constam na agenda agrária do Banco Mundial, sob a égide das políticas de ajuste estrutural do capital financeiro; apropriando-se da terra, dos recursos naturais, da força de trabalho e do Estado. O capítulo ainda analisa os programas de reforma agrária de mercado desenvolvidos no Brasil a partir dos governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, Programa Cédula da Terra e Programa Nacional de Crédito Fundiário.


			Nessa direção, o capítulo de Eliana Andrade da Silva, “Redução da pobreza e políticas de reforma agrária: controvérsias e disputa de projetos”, analisa a relação entre redução da pobreza e políticas de reforma agrária no Brasil. Parte do pressuposto de que a política destinada à realização da reforma agrária tem sido substituída por um discurso de desenvolvimento rural e de superação da pobreza rural, sendo, portanto, esvaziada de sentido. Dessa forma, as necessidades sociais e econômicas da população rural (trabalhadores rurais sem terra e assentados) têm sido incorporadas parcialmente pelo governo brasileiro a partir da ideia de enfrentamento/combate à pobreza presente na agenda do modelo conhecido como novo desenvolvimentismo indicado pelos organismos internacionais para países da América Latina. A autora defende um projeto de reforma agrária amplo e estrutural, sendo necessária a incorporação de elementos estruturantes de medidas econômicas, com políticas sociais abrangentes e articuladas. 


			O capítulo “Políticas Sociais destinadas à Infância e Adolescência: perspectivas sobre o entendimento e atendimento deste segmento na sociedade de classes”, de Tatiana Reidel, Mariele Aparecida Diotti e Thaianne Miranda Alves, discute as políticas de atendimento destinadas à infância e adolescência no Brasil numa perspectiva crítica, abordando-as no contexto da formação socioeconômica brasileira e do Estado burguês. A análise destaca as diferentes concepções sobre a infância e as formas de (des)proteção social a esta parcela da população, demarcadas no tempo e no espaço. A análise empreendida ressalta os avanços obtidos com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e defende a necessidade de se construir mecanismos reais para sua efetivação. Dentre as limitações para tal efetivação ressalta o crescimento da pobreza, da desigualdade social e a desarticulação entre as políticas sociais.


			Anna Luiza Lopes Liberato Alexandre Freire, com o capítulo “Entre os muros: a execução da política de atendimento para adolescentes autoras de ato infracional, privadas de liberdade, no Rio Grande do Norte”, traz a realidade do caótico Sistema Socioeducativo no Rio Grande do Norte, considerando-se as interdições e até o fechamento de unidades devido às violações de direitos que ocorriam no interior do sistema socioeducativo. Diante disso, o capítulo aborda uma análise acerca da política de atendimento destinada às adolescentes, autoras de ato infracional, institucionalizadas no Ceduc Pe. João Maria, unidade de execução de medidas socioeducativas no Rio Grande do Norte. Além disso, traz o perfil socioeconômico, político e cultural dessas adolescentes, que revela diversas violações de direitos vivenciadas por elas.


			O capítulo “O exercício do controle democrático do enfrentamento à violência sexual contra criança e adolescente: limites e conquistas”, de Sayonara Régia de Medeiros Dias, analisa o exercício do controle social-democrático da política realizado pelo Comitê Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Criança e Adolescente do estado do Rio Grande do Norte (RN), no período de 2003 a 2011. O estudo revela que o enfrentamento à violência sexual não se constitui uma política, mas programas e projetos, tornando-se uma ação incerta, sem garantias de continuidade. Nesse cenário, o controle democrático exercido pelo Comitê Estadual, mesmo diante dos limites impostos, fomenta ações contra-hegemônicas, desenvolve capacidade propositiva de pressão política e reivindicação da gestão pública para implementação de políticas sociais, pauta e mobiliza a discussão sobre direitos humanos de crianças e adolescentes na sociedade.


			Encerrando a segunda parte dessa coletânea acerca das políticas para juventude, o capítulo “A assistência estudantil e o enfrentamento das necessidades socioeconômicas dos estudantes do IFRN: Campus João Camara/RN”, de Késsia Roseane de Oliveira França, avalia que a demanda por programas de assistência ao estudante no IFRN vem se ampliando mediante a inserção crescente de estudantes das classes populares. Nesse sentido, o capítulo analisa as necessidades sociais dos estudantes do IFRN Campus João Câmara e como os Programas de Assistência Estudantil vêm contribuindo para a permanência de estudantes na instituição, via o enfrentamento das dificuldades socioeconômicas apresentadas.


			Por fim, convidamos a todas e todos à leitura crítica e engajada dos textos aqui reunidos. Ainda que se trate de temas específicos e, portanto, com particularidades, é possível reafirmar o dito pelo poeta Pedro Luís: “De Porto Alegre ao Acre, a pobreza só muda o sotaque”, em Seres Tupy. Se é isso, o que as determinações sócio-históricas nos explicam sobre o presente? 


			Essa é a nossa profunda convicção para transformar uma realidade que massacra, oprime, violenta e explora. Não nos representa, ao contrário, revolta. Assim, conhecer e agir para transformar continua sendo nosso melhor horizonte quanto às possibilidades nessa direção.


			 


			Natal (RN) e Florianópolis (SC)


			 


			Outubro de 2016


			As organizadoras
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			CAPÍTULO 1 


			DESIGUALDADE SOCIAL, VIOLAÇÃO DE DIREITOS E POLÍTICAS PÚBLICAS: ASPECTOS DAS CONDIÇÕES DE VIDA DA POPULAÇÃO EM BAIRROS POPULARES DE NATAL – RN


			Iris Maria de Oliveira; Maria Regina de Avila Moreira


			 


			 


			1. O processo de ocupação das cidades: a segregação em Natal/RN a partir das condições de infraestrutura nas periferias


			A segregação socioespacial das cidades está diretamente relacionada ao processo de expansão do capital e crescimento urbano, a partir da lógica que acompanha as consequências da valorização do mercado em detrimento da atenção às necessidades do trabalho. Nos termos de Hugues (2003 apud Hughes, 2004, p. 94 ), é resultado da diáspora da classe trabalhadora. Ao falar de periferias urbanas, portanto, remete-se necessariamente a um processo social e histórico explicável no âmbito da exploração e expropriação da riqueza socialmente produzida. Significa apreender que a chamada ocupação desordenada do espaço urbano é provocada e, entre resistências e lutas sociais, a população atingida por suas mazelas tem classe, raça e sexo com as implicações que advêm da combinação dessas categorias. Estamos falando de segregação econômica, física, política e social que, sob determinações gerais, também assumirá peculiaridades regionais. Ou, nas palavras de Maricato (2000, p. 20), “As reformas urbanas, realizadas em diversas cidades brasileiras entre o final do século XIX e início do século XX, lançaram as bases de um urbanismo moderno na modalidade da periferia”.


			Em aproximação com dois bairros periféricos de Natal durante a pesquisa, uma questão que foi levantada diz respeito a como se constituiu a população dessas áreas. Lagoa Azul é um bairro cuja ocupação foi iniciada nos anos 1970 através da construção de conjuntos habitacionais na região norte de Natal. Em toda a cidade, no período 1974-1985, foram entregues 34.825 novas unidades habitacionais através da construção de conjuntos habitacionais pela Companhia de Habitação Popular (Cohab-RN) e pelo Instituto de Orientação às Cooperativas Habitacionais (Inocoop) (Oliveira, 1997).


			Predominaram na região norte da cidade as construções da Cohab-RN mais voltadas para a população de renda mais baixa. Os conjuntos habitacionais atingiram uma média de 191.537 pessoas, num momento em que a cidade possuía 416.898 habitantes. Em toda região norte foram entregues nesse período 34 conjuntos habitacionais, atendendo 22.595 pessoas (Oliveira, 1997). Ao lado de tais conjuntos habitacionais multiplicaram-se os loteamentos irregulares e, consequentemente, toda uma região periférica de ocupação desordenada e sem nenhuma infraestrutura urbana. 


			Já o bairro de Felipe Camarão, situado na região oeste de Natal, tem sua origem em 1962 com o parcelamento de terras do até então “Sítio Peixe Boi”. Em 1968 o loteamento se tornou um bairro e passou a se chamar Felipe Camarão em homenagem ao Índio Poti, morto em combate contra os invasores holandeses (Cascudo, 1980 apud Bezerril, 2006). Hoje, o bairro é parte da Zona de Proteção Ambiental 8-ZPA, que abarca também os bairros Guarapes, Bom Pastor, Nordeste, Salinas e Redinha e corresponde a um importante ecossistema litorâneo da cidade. 


			A ocupacao do bairro, conforme a Semurb (2008, p. 7), ocorreu de várias formas: a) em pequenos lotes, com moradias construídas por migrantes vindos do interior; b) ocupações motivadas por programas de habitação para a população de baixa renda, a exemplo do Programa de Remoção de Favelas – Promorar, além do Conjunto Jardim América,


			construído em 1982, financiado pela Associação de Poupança e Empréstimo do Rio Grande do Norte (Apern), cujos moradores se diferenciam por uma renda mais alta que a maioria dos habitantes de Felipe Camarão (Semurb, 2008, p. 7);


			c) por ocupações irregulares.


			Na pesquisa realizada, os dados relativos ao local de origem dos entrevistados revelaram que no bairro de Lagoa Azul, 44,9% dos entrevistados nasceram em Natal; 36,6% vêm do interior do estado, 5,5% de municípios da grande Natal e 12,6% de outros estados. Em Felipe Camarão os dados são equivalentes, com um número maior de pessoas que são oriundas do interior do Rio Grande do Norte. Os dados de Lagoa Azul, quando comparados ao de Felipe Camarão, revelam uma discreta redução do número de pessoas que são oriundas do interior do Rio Grande do Norte, o que significa um decréscimo do movimento migratório nos últimos anos. 


			Tabela 1: Local de nascimento do entrevistado – origem/migração


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							LOCAL DE NASCIMENTO DO ENTREVISTADO


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Natal


						

							

							44,9


						

							

							42,1


						

					


					

							

							Municípios da Grande Natal (Macaíba, Parnamirim, Extremoz, São Gonçalo, São José De Mipibu, Nísia Floresta e Ceara Mirim)


						

							

							5,9


						

							

							5,3


						

					


					

							

							Interior do estado do RN


						

							

							36,6


						

							

							43,8


						

					


					

							

							Outro estado


						

							

							12,6


						

							

							8,9


						

					


					

							

							Total


						

							

							100,0


						

							

							100,0


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			Considerando o número de pessoas que são oriundas de outras cidades do RN ou de outros estados, a pesquisa também procurou identificar o tempo de moradia em Natal. Conforme a Tabela 2, a seguir, não há praticamente diferenças nos dados para os dois bairros. Chama atenção nesse dado o fato de que os habitantes desses bairros, em sua maioria, vivem em Natal há mais de 10 anos.


			Tabela 2: Tempo de moradia em Natal


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TEMPO DE MORADIA EM NATAL


						

							

							LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Menos de 1 ano


						

							

							3,3


						

							

							3,2


						

					


					

							

							De 1 a 3 anos


						

							

							4,2


						

							

							3,2


						

					


					

							

							De 3 a 5 anos


						

							

							1,4


						

							

							3,2


						

					


					

							

							De 5 a 10 anos


						

							

							9,0


						

							

							5,9


						

					


					

							

							Mais de 10 anos


						

							

							82,1


						

							

							84,6


						

					


					

							

							Total


						

							

							100,0


						

							

							100,0


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			No que se refere ao tempo de moradia no domicílio (Tabela 3), observa-se uma discreta diversificação entre os bairros. Destaca-se o fato de que quase 60% dos entrevistados de Felipe Camarão informaram residir no domicílio há mais de 10 anos. 


			Tabela 3: Tempo de moradia no domicílio


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TEMPO DE MORADIA NO DOMICÍLIO


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Menos de 1 ano


						

							

							13,7


						

							

							11,4


						

					


					

							

							De 1 a 3 anos


						

							

							10,2


						

							

							10,9


						

					


					

							

							De 3 a 5 anos


						

							

							8,1


						

							

							6,7


						

					


					

							

							De 5 a 10 anos


						

							

							19,1


						

							

							12,3


						

					


					

							

							Mais de 10 anos


						

							

							48,8


						

							

							58,7


						

					


					

							

							Total


						

							

							100,0


						

							

							100,0


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			Os dados relativos à ocupação urbana e crescimento populacional nos dois bairros analisados são equivalentes ao que Mardone França (2004, p. 3) aponta com relação ao crescimento populacional de Natal no período 1980-2000. Segundo o autor. 


			em 1980, Natal tinha uma população de 417 mil habitantes. Em 2000, pelo último Censo Demográfico do IBGE, esta população já atingia a cifra de 712.315 habitantes, um crescimento relativo de 71% em 20 anos. 


			Atualmente, segundo o IBGE (2016), a cidade possui uma população estimada em 877.662 habitantes. Tal crescimento, ainda segundo Mardone França, pode ser creditado em grande medida à “migração campo-cidade e de seus efeitos indiretos”. Para ele


			Os efeitos mais visíveis da rápida urbanização de Natal e de sua Região Metropolitana foi a formação de uma pujante classe média urbana com um perfil de demanda completamente diverso daquele próprio da população de origem rural e o simultâneo processo de segregação social que empurrou os pobres para a periferia da cidade onde eles, paradoxalmente, não encontraram o que vieram buscar: melhor qualidade de vida. De certa forma, a transição urbana, via êxodo rural-urbano, experimentada por Natal e outras cidades brasileiras, é a etapa inicial de um processo de periferização e empobrecimento urbano no qual, na verdade, o que se verificou foi uma mudança no cenário da pobreza: pobres rurais transformando-se em miseráveis urbanos (França, 2004, p. 3)


			Esses dados revelam que a ocupação dos espaços urbanos modifica-se de uma causalidade preponderante, até as décadas de 1960/1970, justificada pelo aprofundamento do fenômeno do êxodo rural, mas, ainda que historicamente articulado a esse, terá no desemprego a expressão do deslocamento intracidade, para áreas mais acessíveis de moradia para parcela da população. Segundo dados do IBGE (2016), o desemprego afeta 14,3% da população do Rio Grande do Norte, sendo que 13,1% só em Natal. 


			Em artigo de 2000, Maricato já afirmava que: 


			Ao lado do grande contingente de trabalhadores que permaneceu na informalidade, os operários empregados do setor industrial tiveram seus salários regulados pela necessidade de sua reprodução, com a inclusão dos gastos com moradia, por exemplo. A cidade ilegal e precária. É um subproduto dessa complexidade verificada no mercado de trabalho e da forma como se processou a industrialização. Até mesmo parte dos trabalhadores empregados na indústria automobilística, surgida no Brasil nos anos 50, mora em favelas (Maricato, 2000, p. 31)


			Se esse é o quadro para as cidades industrialmente mais desenvolvidas, pode-se afirmar que aquelas cuja criação de um parque industrial foi secundarizada sofreram os impactos de forma ainda mais contundente. Até porque não houve um investimento diferenciado para atender realidades regionais. Ao contrário, depara-se com uma modernização submetida ao avanço dos grandes centros industriais brasileiros.


			O estudo também procurou caracterizar o domicílio quanto a alguns aspectos básicos sobre as condições de moradia, como propriedade ou não do imóvel, e, no caso de imóvel próprio, em que condições, ao espaço físico, ao número de cômodos, ao tipo de material de construção utilizado, se as paredes são revestidas ou não, ao material do piso, ao acesso à energia elétrica, à água, ao número de banheiros, se a casa é ligada à rede de esgoto, destino da água servida, dos dejetos, do lixo e o tipo de pavimento da frente da casa. São dados que indicam o processo de ocupação do solo urbano sob a perspectiva da segregação social própria da sociedade capitalista e, ainda, no contexto da formação sócio-histórica brasileira.


			Em termos da propriedade do imóvel, 78,4% dos entrevistados de Lagoa Azul e 74,3% dos entrevistados em Felipe Camarão informaram que a casa é própria. Para os demais, a casa é alugada em 18,7% dos domicílios de Lagoa Azul e em 21,0% de Felipe Camarão. No entanto, é muito reduzido o número dos que possuem escritura pública do imóvel conforme pode ser observado na Tabela 4, a seguir, o que pode revelar que a condição de “casa própria” não significa ter a propriedade de um imóvel.


			Tabela 4: Propriedade formal e definitiva do imóvel


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							PROPRIEDADE FORMAL E DEFINITIVA DO IMÓVEL


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Escritura pública


						

							

							15,1


						

							

							38,9


						

					


					

							

							Recibo de compra e venda


						

							

							45,3


						

							

							34,4


						

					


					

							

							Instrumento particular de compra e venda


						

							

							39,6


						

							

							26,7


						

					


					

							

							Total


						

							

							100,0


						

							

							100,0


						

					


				

			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			Do ponto de vista do número de cômodos, predominam casas com mais de cinco cômodos, sendo este o número para 56% dos domicílios de Lagoa Azul e 57% dos domicílios de Felipe Camarão. Os demais, 41,4% dos domicílios pesquisados em Lagoa Azul e 39% daqueles de Felipe Camarão, possuem somente até quatro cômodos. Em termos de sanitários, a grande maioria possui pelo menos um banheiro, sendo 73,5% em Lagoa Azul e 61,3% em Felipe Camarão. É relativamente alto o número de domicílios em Felipe Camarão que informou não possuir banheiro: 21,7%.


			O acesso à água encanada (com 97,6% em Lagoa Azul e 98,1% em Felipe Camarão) e a energia elétrica (com 98,9% nos dois bairros) atinge quase 100% dos domicílios pesquisados. O acesso a esgotamento sanitário praticamente não existe, a exemplo da grande maioria dos bairros de Natal. Tem-se que 88,5% dos domicílios pesquisados em Lagoa Azul e 81,7% dos domicílios pesquisados em Felipe Camarão se encontram nessa situação. Diante disso, a pesquisa procurou identificar qual o destino dado a dejetos e à água servida. O resultado, conforme apresentado na Tabela 5, é que a água servida é predominantemente lançada na rua e os dejetos em fossas.


			Tabela 5: Destino da água servida em face da ausência de saneamento


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							DESTINO DA 


							ÁGUA SERVIDA


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Rua


						

							

							30,5


						

							

							65,0


						

					


					

							

							Quintal


						

							

							30,2


						

							

							13,5


						

					


					

							

							Mar


						

							

							0,3


						

							

							0,7


						

					


					

							

							Sumidouro


						

							

							38,7


						

							

							20,1


						

					


					

							

							Outros


						

							

							0,3


						

							

							0,7


						

					


					

							

							Total


						

							

							100,0


						

							

							100,0


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			Como Maricato (2000, p. 30) registra e se pode verificar na tabela a seguir, 


			Nas décadas de 80 e especialmente nos anos 90, houve um recuo nos investimentos em saneamento, quando o ciclo indispensável para universalizar o atendimento da população com ·água tratada não foi atingido e menos ainda o adequado destino do esgoto. Em 1998, 55% dos domicílios no país não tinham acesso à água potável. Desses, 11,4 % eram urbanos. Ainda no universo urbano, 48,9% dos domicílios não eram atendidos pela rede de esgotos.


			Tabela 6: Destino dos dejetos em face da ausência de saneamento


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							DESTINO DOS 


							DEJETOS


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Rua


						

							

							3,5


						

							

							6,2


						

					


					

							

							Quintal


						

							

							2,1


						

							

							5,0


						

					


					

							

							Mar
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							Fossa


						

							

							93,5


						

							

							88,5


						

					


					

							

							Outros


						

							

							0,6


						

							

							0,0


						

					


					

							

							Total


						

							

							100,0


						

							

							100,0


						

					


				

			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			A Lei Nacional de Saneamento Básico (LNSB) – Lei Federal n. 11.445/2007 – dá abertura para a compreensão de que o saneamento básico é tanto para provimento da cadeia industrial como matéria para saúde pública. Com a tendência regressiva do Estado provedor de direito, Natal segue a tendência nacional de submeter o interesse público aos privados. Ao adensar essa perspectiva na luta pelo reconhecimento da legitimidade no processo de ocupação da área urbana, vê-se que alcançar melhores condições de vida está inscrito em um processo mais amplo de disputa por modelos societários, bastante superior à gestão técnica e administrativa das cidades.


			Até porque, com aponta Hugues (2004, p. 95)


			A segregação socioespacial tornou-se, assim, uma marca recorrente na consolidação das periferias, em vista das maiores condições dos segmentos altos e médios da sociedade de disputar as prioridades estatais e o fundo público, relegando-se a um segundo plano as demandas das classes trabalhadoras.


			Em abril de 2015 foram iniciadas as obras de saneamento básico e esgotamento sanitário que durarão dois anos e prometem sanear 100% da cidade do Natal. Segundo dados da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (Caern), a obra está orçada em R$ 696 milhões. Na região norte, onde se localiza o bairro de Lagoa Azul, vivem aproximadamente 302 mil habitantes, a cobertura atual em termos de saneamento básico é de 3%, o que confirma os dados das Tabelas 5 e 6. 


			Em Lagoa Azul, 40% dos domicílios sofrem alagamento quando chove. Esse número é mais reduzido em Felipe Camarão, em que 17,9% dos domicílios informou ter esse tipo de problema. O acesso à coleta de lixo atinge mais de 95% dos domicílios nos dois bairros e o tipo de pavimento da frente da casa informado possui diferenças entre os dois locais. Os dados revelam que em Lagoa Azul quase a metade da população pesquisada habita em ruas de barro batido. Já em Felipe Camarão o direito à pavimentação é mais acessado pela população, predominando as ruas com paralelepípedo ou asfalto, conforme pode ser observado na Tabela 7.


			Tabela 7: Tipo de pavimento da frente da casa


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TIPO DE PAVIMENTO DA FRENTE DA CASA


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Barro batido


						

							

							48,7


						

							

							10,9


						

					


					

							

							Metralha


						

							

							1,6


						

							

							1,7


						

					


					

							

							Asfalto


						

							

							11,5


						

							

							30,3


						

					


					

							

							Paralelepípedo


						

							

							38,2


						

							

							57,1


						

					


					

							

							Total


						

							

							100,0


						

							

							100,0


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			A questão da existência ou não de pavimentação é aspecto importante no direito à cidade e à moradia adequada, sendo revelador da segregação socioeconômica. A realidade das áreas pesquisadas com relação a esse aspecto contrasta com as áreas privilegiadas da cidade quanto à qualidade da moradia, das redes viárias, do acesso à água e ao saneamento e à pavimentação, dentre outros serviços coletivos que configuram as condições de habitabilidade e o direito à moradia digna.


			Essa realidade tanto é consequência como contribui, articulada a fatores estruturantes, para o desencadeamento de múltiplos contextos de violação de direitos, para além da ocupação do solo, que terão, inclusive, funcionalidade para a reprodução do status quo, como veremos a seguir.


			2. Violência e políticas públicas: a reiteração da desigualdade social


			Um dos maiores fatores apontados no processo de violação de direitos e, pode-se afirmar, de forma generalizada à sociedade brasileira, diz respeito à violência. Sua multiplicidade de causas e consequências, aliada à complexidade da dinâmica objetiva e subjetiva da vida social, coloca a violência como um dos maiores desafios para a consolidação de um Estado de Direito. Isso porque se trata de uma dimensão que articula os âmbitos público e privado, muitas vezes de difícil apropriação, mas que, em função dos resultantes, exigirá respostas do Estado, tanto do ponto de vista coercitivo como de proteção e atendimento.


			Na pesquisa, os dados coletados mostram uma importante percepção dos bairros que reforça o significado da convivência histórica e cultural com a violência, naturalizada em razão de condições objetivas de moradia, de necessidade de se ter um local para morar, para se enraizar. 


			Em relação à segurança, o fato de a população apontar uma série de elementos considerados potencializadores de violência não está vinculado mecanicamente a uma imagem de bairro sem segurança, ainda que, para ambos os bairros, em média, as posições estejam divididas. 


			Tabela 8: Avaliação do entrevistado quanto à segurança no bairro


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Sente-se seguro no bairro


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Sempre


						

							

							31,2


						

							

							20,1


						

					


					

							

							Na maioria das vezes


						

							

							18,7


						

							

							16,8


						

					


					

							

							Às vezes


						

							

							18,9


						

							

							22,3


						

					


					

							

							Raramente


						

							

							9,3


						

							

							15,2


						

					


					

							

							Nunca


						

							

							21,9


						

							

							25,8


						

					


					

							

							Total


						

							

							100


						

							

							100


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			Quadro 1: Conhecimento do entrevistado sobre ocorrências de violência no bairro


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							OCORRÊNCIA


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Arrombamento


						

							

							65


						

							

							79


						

					


					

							

							Assalto


						

							

							81,9


						

							

							83


						

					


					

							

							Estupro


						

							

							32


						

							

							26,3


						

					


					

							

							Morte


						

							

							78


						

							

							80


						

					


					

							

							Brigas de gangues


						

							

							41


						

							

							55,1


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			Há uma pequena variação entre Lagoa Azul e Felipe Camarão na frequência com que as pessoas afirmam sentir-se ou não em segurança, o primeiro indica maior segurança, com os percentuais de 49,9% para a opção “sempre” e “na maioria das vezes” contra 31,2% para a opção “nunca” e “raramente”. Para os(as) moradores(as) de Felipe Camarão essa proporção se inverte, com 36,9% para a primeira alternativa e 39% para a segunda. De todo o modo, são valores muito próximos, o que demonstra que metade da população possui avaliações diferentes quanto à segurança de seus bairros.


			Já quanto à ocorrência de violência, as ocorrências listadas no Quadro 1 resultaram da indagação a todos os entrevistados quanto ao conhecimento de “violências” que acontecem nos bairros. Esse dado parece confirmar a banalização do próprio sentido de segurança e proteção. Há vários destaques a serem problematizados. O primeiro diz respeito à “morte”, como a consequência mais trágica da violência. Em Lagoa Azul, 78% dos entrevistados a reconhecem como resultado de atos violentos, morte perde apenas para assalto, que concentra os maiores índices, seguido de arrombamento. Em Felipe Camarão, 80% apontam a violência como a principal causa das mortes no bairro.


			Em seguida, temos dois itens que merecem ser ressaltados. O primeiro é a existência de “brigas de gangues”, com 41% para o bairro Lagoa Azul e 55% para Felipe Camarão. Essa é uma prática que se dissemina especialmente entre os adolescentes e podem estar envolvidas outras formas de organização associadas a atos violentos, como nos casos de aliciamento ao tráfico e consequente disputa de mercado para as drogas, mas também na área do esporte, com destaque para o futebol. Em Natal, é conhecida a disputa de times rivais, como o ABC F.C. e América F.C. A repercussão dessa violência nos bairros se efetiva tanto nas vias públicas como nas instituições escolares, uso do transporte coletivo, entre outros. A necessidade de pertencimento e proteção, quando não se reconhece o Estado como responsável por garanti-las, aliada às condições objetivas e subjetivas de sobrevivência, estimula a organização dos jovens, em especial em grupos que estejam relacionados às necessidades cotidianas. 


			Outro dado alarmante é o do estupro como uma realidade que ocorre com frequência, 32% dos entrevistados de Lagoa Azul e 26,3% de Felipe Camarão reconhecem esse crime como uma prática de violência concreta nos seus bairros. Há que se destacar vários elementos. O primeiro é o fato de que o estupro, em geral, é cometido por pessoas conhecidas e no âmbito doméstico, o que já indica a preocupação em instituir mecanismos de atenção pública, tendo em vista especialmente a cultura de privacidade das relações domésticas e a do próprio estupro, disseminada pelas relações sexistas reproduzidas na sociedade. Outra constatação é o fato de esse crime afetar com maior concentração as mulheres e jovens, ou seja, uma violação de direitos que tem foco conhecido, mas enfrenta a perversa invisibilidade dessas relações sociais.


			Recorrendo a Maricato (2000), podemos apreender que embora haja equívoco em associar violência e pobreza – em geral porque remete à criminalização dos sujeitos – não há como dissociar a maior exposição à violência para aqueles que estão vivendo sob precárias condições de infraestrutura, emprego, renda e políticas sociais públicas. A violação dos direitos, aí sim, ideológica, política e economicamente naturalizada, constitui-se como elemento justificador para a sua institucionalização pelo Estado. 


			Um dos elementos vinculados à reprodução da violência é a associação dessa com as drogas, em relação às quais a população pesquisada indica a presença cotidiana.


			Quadro 2: Conhecimento do entrevistado sobre os tipos de drogas consumidas ou comercializadas no bairro ou arredores


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TIPO DE DROGA


						

							

							 LAGOA AZUL (%)


						

							

							FELIPE CAMARÃO (%)


						

					


					

							

							Maconha


						

							

							79


						

							

							84,9


						

					


					

							

							Cocaína


						

							

							55


						

							

							59


						

					


					

							

							Cola


						

							

							52


						

							

							65


						

					


					

							

							Crack


						

							

							70,1


						

							

							78,4


						

					


					

							

							Heroína


						

							

							22


						

							

							34,2


						

					


					

							

							Medicamento


						

							

							27


						

							

							38,6


						

					


					

							

							Nenhuma


						

							

							13,6


						

							

							11


						

					


				

			


			


			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			Conforme o Quadro 2, apenas 13,6% em Lagoa Azul e 11% em Felipe Camarão manifestaram que desconhecem o uso dessas substâncias. A maconha é a droga com maior índice de indicações, seguida pelo crack, com os índices de 70,15% para Lagoa Azul e 78,4% para Felipe Camarão. No caso do crack, dado o alastramento e poder de destruição dessa droga, esse dado coloca a importância da efetivação de políticas sociais públicas voltadas para a problemática do uso de drogas. Até o presente, as iniciativas dos governos, em todos os níveis, no sentido de instituir uma política específica voltada ao combate ao crack, ainda são muito tímidas, incertas, pontuais. Essa droga, em que pese sua generalização, atinge de forma direta as populações jovens e pobres, tanto por seu baixo custo como pelo seu efeito rápido. Ainda assim, chamam a atenção os índices elevados para duas drogas consideradas mais caras no mercado. A cocaína, que aparece com 55% em Lagoa Azul e 59% em Felipe Camarão, e a heroína, que se constitui como uma droga de mais difícil acesso, que apresenta os índices de 22% em Lagoa Azul e 34,2% em Felipe Camarão. Perdem ambas para a cola, que é indicada por Lagoa Azul com o índice de 52%, e 65% em Felipe Camarão. O importante nesse quesito é que o questionamento não foi feito em relação ao conhecimento da droga ou de sua utilização na sociedade em geral, mas particularmente referiu-se ao uso nos bairros pesquisados. Assim, é preocupante a manifestação concreta de tal amplitude nessas comunidades.


			No campo da violência e das violações de direitos o estudo procurou identificar aquelas que vitimizam crianças e adolescentes. No âmbito deste capítulo, trazemos os resultados quanto à exploração sexual enquanto uma das mais perversas faces das consequências socioculturais que a desigualdade social provoca, até porque essa não é uma prática que acomete a sociedade de forma homogênea. Aqui, como em itens anteriores, há a exacerbação da constituição de classe, gênero e raça das relações sociais desiguais.


			Quadro 3: Ocorrência de casos de exploração sexual de crianças ou adolescentes no bairro ou arredores segundo o entrevistado
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			Fonte: Pesquisa Pobreza, desigualdade social e violação de direitos de crianças, adolescentes e jovens nos bairros Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal/RN. Elaboração própria.


			O primeiro destaque é para o reconhecimento da existência da prática nos bairros. Em Lagoa Azul, 24% dos entrevistados afirmam positivamente sua ocorrência, e 42% em Felipe Camarão. Proporcionalmente a esses números o extremamente alarmante é que, em complemento a esse dado, foi perguntado acerca da fonte desse tipo de informação, 2,8% dos entrevistados de Lagoa Azul e 6,9% de Felipe Camarão afirmaram que essa é ou foi uma realidade em suas próprias residências.


			Os resultados reforçam os dados divulgados pelo jornal Tribuna do Norte (2015), que revela 


			Dados da Delegacia Especializada no Atendimento à Criança e ao Adolescente (DCA) apontam que o Rio Grande do Norte registrou 344 denúncias de abuso ou exploração sexual de crianças e adolescentes em 2015.


			O debate sobre a exploração sexual infanto-juvenil encontra na literatura ampla cobertura, embora com diferenças na sua conceituação e caracterização. Importante salientar que após o processo de redemocratização da sociedade brasileira (década de 1980) e consequente participação dos movimentos sociais na construção do Estatuto da Criança e Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990) e da própria Constituição Federal de 1988, buscou-se caracterizar tal realidade na perspectiva de descriminalizar as vítimas desse processo. Em que pese a tentativa de indicar modalidades diferenciadas quanto a essa exploração, parece-nos importante demarcar alguns elementos gerais. O primeiro deles é reconhecê-la como uma violência que tem classe, sexo e raça. Significa apreender o conjunto de consequências que são determinadas por essas relações com a complexidade que compete a cada uma delas. Ou seja, é uma relação que mercantiliza o sexo, e, portanto, os corpos, baseada no uso de mecanismos violentos que são determinados e, logo, repercutem a partir das condições de vida. Portanto, ainda que a exploração sexual em alguma medida atinja todas as classes, todos os gêneros e todas as raças, enquanto fenômeno social que reproduz relações de desigualdade tendo as marcas da opressão e exploração, há que se verificar que há uma classe, há um sexo e há uma raça que ao longo da formação sócio-histórica são vitimizados pessoal e socialmente, sofrendo inclusive as consequências de um processo de naturalização, banalização e criminalização. 


			Nesse sentido, a exploração sexual, como uma das mais perversas faces da violação de direitos, terá no Estado um mecanismo de reprodução da negligência quanto à proteção social. Tanto é assim que ao se perguntar sobre as instituições a que recorrem para denunciar ou buscar apoio, nenhuma é apontada com destaque, sendo citadas a delegacia, a Secretaria Municipal de Assistência e a Corregedoria da Polícia de Natal (quando se precisou fazer denúncia contra policial), no bairro de Lagoa Azul.


			Ou seja, ainda que haja, no marco legal nacional e internacional, importantes normatizações para dar conta dessa realidade, duas apreensões políticas são cruciais para, de fato, combater tal violência. Uma diz respeito, como já referido, à caracterização desse enfrentamento, o que significa colocá-lo na alçada do político, econômico, social e cultural na historicidade das determinações da sociabilidade contemporânea. A outra e decorrente da anterior diz respeito ao lugar do Estado e das políticas públicas como estratégicos, não só para avançar na instituição e garantias de direitos e condições imediatas de sobrevivência, como para disputar projetos societários a partir das lutas sociais. 


			Considerações finais


			Falar em bairros periféricos remete, em geral, ao debate acerca da pobreza que, do ponto de vista aqui assumido, constitui-se como uma das expressões da questão social. 


			O interesse em compreender, quantificar, analisar, classificar a pobreza é algo sempre presente na história da humanidade. Tal interesse tem sido recorrente nas últimas décadas e ocorre tanto do ponto de vista teórico-conceitual como da intervenção social, tendo como protagonistas pesquisadores, analistas governamentais e organismos internacionais. Esse fato pode ser observado na vasta produção teórica sobre a temática. Entretanto, nem sempre as análises empreendidas evidenciam a relação entre a persistência e reprodução da pobreza com a desigualdade social inerente à sociedade capitalista. 


			Na realidade brasileira, análises dos organismos governamentais (Ipea, 2010) apontavam a possibilidade de superação da pobreza extrema em 2016 e de se chegar a uma taxa de pobreza absoluta na ordem de 4%. A tendência quanto à desigualdade de renda, no entanto, é continuar alta, apesar dos dados indicarem uma pequena redução. Os analistas governamentais explicam o quadro otimista a partir da evolução do gasto social como percentual do PIB, que saltou de 13,3% em 1985 para 21,9% em 2005, na ampliação das políticas sociais e da população coberta por programas sociais, sobretudo nas áreas da previdência social, previdência do servidor público, emprego e defesa do trabalhador, desenvolvimento agrário, assistência social, saúde e educação. 


			A renda é um dos indicadores da desigualdade social e da pobreza em um determinado território. No Rio Grande do Norte, segundo o Censo 2010 do IBGE, 965.313 pessoas não possuem fonte de renda; 1.011.882 dos 3.168.027 habitantes do estado sobrevivem com até R$ 622,00 mensais. Ao mesmo tempo, 11.752 habitantes possuem rendimentos acima de 20 salários mínimos.


			 Os dados relativos à pobreza em Natal não são diferentes. Também segundo os dados do último Censo, a capital potiguar possui 225.379 pessoas sem rendimento, do total de 803.739 habitantes. O dado implica em 28% da sua população nessa condição. Se a este número agregarmos os 195.061 habitantes que recebem entre um quarto a um salário mínimo, teremos um total de 420.440 pessoas ou 52,31% da população de Natal vivendo em condições de pobreza. Os números, por si mesmos, são insuficientes para expressar a verdade sobre um determinado fato. Mesmo assim, no que se refere à mensuração da pobreza, são reveladores da desigualdade social crescente no país e em Natal. 


			O conhecimento sobre a pobreza, conforme Vera Telles (1998, p. 8), não tem sido suficiente para “constituir uma opinião pública crítica capaz de mobilizar vontades políticas na defesa de padrões mínimos de vida”. No caso da produção dos índices de pobreza, por exemplo, frequentemente a preocupação dos formuladores recai sobre a chamada extrema pobreza, como se houvesse uma pobreza aceitável (a pobreza relativa) e outra que diz respeito àqueles que não conseguiram se adequar às exigências do mercado; sobre esta volta-se a atenção dos organismos internacionais e das políticas sociais focalizadas.


			Aliado a isso, o modo como organismos internacionais e governos realizam a medição da pobreza tomando como referência a renda é algo no mínimo estranho. A esse respeito Stotz (2005) compara o cálculo da pobreza nos Estados Unidos e aquele que o Banco Mundial utiliza para definir a pobreza tanto no Brasil como nos demais países do mundo, sobretudo aqueles da periferia do capitalismo. O autor informa que, segundo o Censo de 2002 dos Estados Unidos, 12% da população daquele país, o que corresponde a 34,6 milhões de pessoas, se encontrava em condições de pobreza. Ser pobre nos Estados Unidos, segundo o autor, é uma família de quatro pessoas ter uma renda inferior a US$ 18.392 por ano ou R$ 12,59 por dia. A linha de pobreza do Banco Mundial, no entanto, aquela que foi estabelecida para medir a pobreza em todos os demais países do mundo, é de US$ 2 por dia. No caso do Brasil isso implica em uma renda mensal por pessoa de R$ 176,23 em 2005. Em 2016 essa renda pode ser calculada em R$ 189,60. Por esse cálculo da renda, 32% da população brasileira, correspondendo a 54 milhões de pessoas, seria considerada pobre. 


			Isso acaba por omitir a verdadeira face da pobreza no Brasil, a qual, no ideário liberal e neoliberal, como também na sua face denominada pós-neoliberal ou neodesenvolvimentista, é concebida como problema que deve ser enfrentado em primeiro lugar pelo indivíduo, pela família, pela filantropia e, em último caso, quando esses canais não conseguirem resolver os problemas do pauperismo, é que o Estado deve intervir. A ação do Estado nessa abordagem deve privilegiar o estímulo ao mercado, preservando o lucro do capital.


			Neste capítulo, compreende-se que a pobreza está estreitamente vinculada ao modo de produção e reprodução da vida material, ao acirramento da questão social, que diz respeito ao conjunto de múltiplas expressões das desigualdades sociais. A questão social, conforme Carmelita Yazbek (2001, p. 33), é uma questão estrutural que se reformula e se redefine, permanecendo, entretanto, substantivamente a mesma, porque não se resolve numa formação econômico-social excludente. Nessa perspectiva a pobreza é uma resultante da produção coletiva de riqueza e da sua apropriação privada. 


			Partilhamos da concepção defendida por Carmelita Yazbek (2012, p. 290), para quem a pobreza deve ser compreendida na sua multidimensionalidade, “uma categoria histórica e socialmente construída, como fenômeno que não pode ser tomado como natural”. 


			Tomá-la como uma categoria política, na realidade brasileira, exige considerar também as particularidades da nossa formação socioeconômica e da nossa cultura política. Conforme Andrade (1989, p. 111), “a sociedade brasileira está disposta de modo a perpetuar e a reproduzir a pobreza enquanto tal”. Para esse autor, a pobreza no Brasil também se explica pelos significados políticos. Neste sentido, ela pode significar “desamparo”, o que remete à tutela estatal, ou “fonte de legitimidade eleitoral”, obtida com a existência de um eleitorado majoritariamente composto por pobres. Para o autor, “a combinação típica de paternalismo assistencialista e legitimação eleitoral dos governantes gera, no país, o populismo e o clientelismo como modos institucionais de fazer política” (Andrade, 1989, p. 113). Compõem ainda os significados políticos da pobreza a “subversão”, o que remete à obrigação do Estado de agir em função da pacificação, e a noção de que pobre é “perigoso” e de que os trabalhadores são débeis em face dos “patrões”, o que leva a associar pobreza e crime, a estigmatizar os pobres e ao exercício do controle da mão de obra por parte do Estado. 


			Assim, ao olhar para os dados, reafirma-se, como já discorrido em Moreira e Oliveira (2010), a necessidade de explicar a pobreza na dimensão relacional com a concentração da riqueza.
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			CAPÍTULO 2


			AS NECESSIDADES SOCIAIS DE SAÚDE: DESIGUALDADE SOCIAL E EXPRESSÕES DA POBREZA


			Edla Hoffmann; Aline Rodrigues da Silva; Karina Faustino de Carvalho Tetéo


			 


			 


			Introdução


			O presente capítulo é resultado da sistematização do eixo saúde, que compõe a pesquisa intitulada “Pobreza, Desigualdade Social e Violação de Direitos de Crianças, Adolescentes e Jovens nos Bairros de Lagoa Azul e Felipe Camarão em Natal-RN”. Além disso, foi realizada coleta de dados secundários, em documentos institucionais da Secretaria Municipal de Saúde, disponíveis on-line, sobre a rede de atenção primária à saúde em Natal para estabelecer a interlocução com os resultados apresentados. 


			1. As determinações do processo saúde-doença e sua relação com as necessidades em saúde


			A saúde e a doença se manifestam na realidade numa relação dialética, na qual o conceito de saúde esconde por trás o de doença. Ambos se relacionam mutuamente, num movimento de inclusão e exclusão, de rupturas e continuidades, históricas e sociais. Parte-se da concepção de que para compreender o processo saúde-doença é necessário estabelecer as relações deste com os demais processos sociais. Ele precisa ser compreendido em suas múltiplas dimensões, suas alterações conceituais no tempo e no espaço, visto que estas indicaram os pressupostos teóricos norteadores da organização dos sistemas de saúde, dos processos de trabalho e formas de enfrentamento aos problemas de saúde vigentes e antepassados.


			No decorrer da história da humanidade, o processo saúde-doença apresenta significados diferentes e está relacionado com as formas pelas quais o homem foi se apropriando da natureza, suas formas de inserção produtiva, suas condições e modos de vida decorrentes desse processo. A discussão da determinação social do processo saúde-doença expressa a crítica medicina clínica, o modelo assistencial hegemônico da época, focado numa prática individual, curativa e hospitalocêntrica e, ao mesmo tempo, representa a emergência do campo da saúde coletiva e do Movimento da Reforma Sanitária (MRS). 


			 Esse movimento teve início na década de 1970 e se desenvolveu em momentos diferenciados, mas articulados entre si (ideia, proposta, projeto, processo e movimento)1. Foi responsável pela democratização da saúde, do Estado e da sociedade, pois se constituiu no maior fórum de debates sobre a saúde e para além do setor (Bravo, 2006). Trouxe garantias legais, institucionalizadas no aparato jurídico estatal, regulamentadas pela Constituição Federal de 1988, ratificada pela Lei Orgânica da Saúde em 1990 (Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90), Pacto pela Saúde2 (2006) e Decreto nº 7.508/2011, entre outros. 


			A saúde constitui-se numa política pública, desenvolvida por meio de um Sistema Único de Saúde (SUS), de caráter universal, integral, equânime e democrático, com claros mecanismos de controle social e de organização das ações e serviços. Tais serviços são oferecidos a partir de uma rede de atenção à saúde3, hierarquicamente organizada e regionalizada, criada para atender às necessidades de saúde e contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos usuários.


			No entanto, essas garantias formalmente instituídas não se materializam de fato em ganhos efetivos para os(as) usuários do SUS, uma vez que logo após a promulgação da Constituição Federal de 1988 o país foi submetido a políticas de ajuste neoliberal, seguindo as orientações de organismos financeiros internacionais, como o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), prescritas no “Consenso de Washington”. Indicando medidas de liberalização da economia, realização de reformas estruturais, que privilegiam a lógica do mercado e o fortalecimento de mecanismos de redução dos gastos públicos, que se dá por meio da minimização do papel do Estado na garantia à proteção social, através de cortes de despesas nas políticas sociais, principalmente na área da saúde, assistência social, educação, previdência social, entre outras (Soares, 2000). 


			Nessa lógica contraditória e de contrarreformas4 foi regulamentada a Lei Orgânica da Saúde (LOS) e desde então vive-se um paradoxo entre atender aos preceitos de uma política pública e aos preceitos do mercado. A saúde se constitui num espaço de disputa entre dois projetos: o da reforma sanitária e o privatista. O primeiro enfatiza a saúde como direito social universal e dever do Estado, devendo ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. Busca a democratização do acesso, a melhoria da qualidade das ações e serviços prestados, pautados na integralidade, na equidade e na interdisciplinaridade nas ações; enfatiza a descentralização, a transparência, a participação e o controle social (Bravo; Matos, 2001; CFESS, 2010); o segundo, articulado ao mercado e ao capital, reflete na focalização, privatização e fragmentação das políticas sociais, na terceirização e precarização dos serviços ofertados, na contenção de gastos públicos com a racionalização da oferta, na descentralização com isenção de responsabilidade do poder central (Bravo; Matos, 2001; CFESS, 2010). 


			Essa realidade se agrava em municípios que concentram maior população em situação de pobreza, pois estes vivenciam por um lado a redução do emprego, as diferentes formas de inserção produtiva e precárias condições de saúde e de vida; e, por outro, a retração do Estado no que se refere às suas responsabilidades públicas de proteção social, restringindo o financiamento público em detrimento do seguro privado de saúde. Isso determina o processo saúde-doença, pois existe uma “[...] relação entre a saúde das populações, as desigualdades nas condições de vida e o grau de desenvolvimento da trama de vínculos e associações entre indivíduos e grupos” (Buss; Pellegrini Filho, 2007, p. 82). Estudos apontam que não são as sociedades mais ricas, com maior expectativa de vida ao nascer, que possuem melhores condições de saúde, mas aquelas que são mais igualitárias e com alta coesão social (Buss; Pellegrini Filho, 2007). 


			Por esses motivos, a saúde necessita ser compreendida levando em consideração sua concepção ampliada, como resultante das condições de vida, alimentação, lazer, acesso e posse da terra, transporte, emprego, moradia, entre outros; levando em consideração a determinação social5 do processo saúde-doença (Paim, 2008; CFESS, 2010).


			Assim, para alcançar melhores condições de saúde, é necessário diminuir/eliminar situações de riscos, levando à superação das injustiças sociais, das desigualdades sociais em saúde, que são indissociáveis do modo de produção e da sociedade capitalista. As desigualdades sociais em saúde podem ser compreendidas pelas diferenças nas condições de vida de diferentes populações, nas quais a pobreza aparece como determinante, pois a situação de saúde relaciona-se à privação de necessidades básicas; pelas diferenças entre as populações e a posição que cada indivíduo ocupa na organização social da sociedade (Barata, 2012).


			Nesse sentido, é possível afirmar que as populações apresentam distintas necessidades, tanto no campo coletivo como no individual, e carecem de políticas públicas, respostas governamentais para determinadas necessidades de saúde, capazes de compensar situações de desvantagens sociais, iniquidades sociais, por meio da oferta de ações e serviços equitativos. As necessidades de saúde podem ser classificadas em quatro agrupamentos: as boas condições de vida; a necessidade de acesso e de consumo de certas tecnologias capazes de prolongar a vida; a criação de vínculos entre usuários, profissionais de saúde, equipes e serviços, e crescentes graus de autonomia para poder viver a vida (Cecílio, 2006). 


			Diante dessa compreensão, vários estudos, no contexto internacional e nacional, têm sido realizados sobre as causas das desigualdades e iniquidades sociais de saúde. Há diversas definições e divergências entre estudiosos sobre a teoria da determinação social do processo saúde-doença e o enfoque nos determinantes sociais de saúde6. Esse debate tem sido influenciado por marcos históricos, como os que seguem: a Organização Mundial da Saúde (1948) define um conceito mais amplo de saúde7; a Conferência de Ottawa (1974) questionou o paradigma biomédico; a Conferência Internacional de Alma-Ata (1978) propõe a diminuição das desigualdades sociais de saúde através da realização dos cuidados primários em saúde8; a Conferência Internacional de Ottawa (1986) enfatiza a equidade e a defesa da promoção da saúde; a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986) reconhece conceito ampliado de saúde e a determinação social do processo saúde-doença, para além da discussão dos determinantes sociais de saúde; a Conferência de Bogotá (1992) reafirmou a necessidade de considerar os agravamentos da pobreza e seus impactos na saúde, entre outros (Buss; Pellegrini Filho, 2007; Ramon, 2013; Moreira, 2013).


			Embora essa discussão sirva de referência para nortear os sistemas nacionais de saúde, ela sai de cena sob a influência das políticas de ajustes neoliberais, e volta ganhando espaço e visibilidade somente a partir dos anos 2000, tanto no contexto mundial, pela criação da Comissão sobre os Determinantes Sociais de Saúde da OMS (2005), como no cenário nacional, por meio da criação da Comissão Nacional de Determinantes Sociais da Saúde (2006), e novos rumos são elaborados, com enfoque nos Determinantes Sociais de Saúde, contrariando a perspectiva de Alma-Ata “Saúde para todos no ano 2000” (Ramon, 2013).


			Nesse sentido, a Comissão Nacional de Determinantes Sociais de Saúde (CNDSS) adotou como referência a proposta europeia de Dahlgren e Whitehead (2008) sobre o modelo conceitual de Determinantes Sociais de Saúde, o qual organiza os mesmos em diferentes camadas que se relacionam entre si de acordo com seu nível de abrangência, da camada mais próxima (proximais) até as camadas intermediárias e distais, ou seja, das condições individuais até as macrodeterminações (CNDSS, 2008). Na base desse modelo estão os indivíduos com suas características individuais; na segunda camada, aparecem os fatores comportamentais e de estilo de vida; na terceira, as redes sociais e comunitárias de apoio; na quarta vêm as condições de vida e de trabalho e, por último, as condições socioeconômicas, culturais e ambientais mais gerais, inclusive fatores macrossocietários como a globalização (CNDSS, 2008). 


			Há críticas em relação a esse modelo, pois a posição social é vista como definidora das condições de vida e de trabalho, mesmo que inserida num contexto maior, das condições socioeconômicas como determinantes “distais”, na última camada, e as condições de vida e de trabalho, que estão na quarta camada. No entanto, na determinação social, a organização social e suas relações sociais de produção deveriam ser “proximais” nas primeiras camadas, visto que determinam as demais (Moreira, 2013). As desigualdades sociais são inerentes à sociedade capitalista e acarretam diferenças socioeconômicas entre as populações, definem a posição social, os interesses de classes e o acesso à riqueza socialmente produzida. 


			Diante disso, tem-se o reconhecimento de que a saúde da população brasileira está inserida nesse cenário de desigualdades sociais, oriunda e acirrada pela relação social capital-trabalho, de apropriação da riqueza e de exploração da classe trabalhadora. É imprescindível destacar que a saúde constitui-se numa mercadoria e num nicho lucrativo no mercado, do qual o setor privado se apropria na oferta de serviços “qualificados” para quem pode pagar, e os que não podem pagar acessam serviços “precários” via Estado. 


			Nessa esteira, o item a seguir apresentará os dados de realidade acerca da rede de atenção à saúde em Natal, particularmente a Atenção Primária à Saúde, que a priori se constitui para facilitar o acesso aos serviços de saúde da população dos bairros de Felipe Camarão e Lagoa Azul, em seus territórios. 


			2. A rede de atenção primária à saúde em Natal


			Os dados a seguir confirmam os tempos de favorecimento do mercado e do capital, os projetos em disputa na saúde e a dura realidade no município de Natal durante a realização da coleta de dados desta pesquisa, particularmente na gestão do governo estadual (2010-2013) e municipal (2009-2012). Percebe-se claramente a tendência a cumprir os preceitos do projeto privatista, tanto pelo desfinanciamento na saúde, o sucateamento e a precarização dos serviços ofertados, como pela lógica individual, biologicista e hospitalocêntrica, em detrimento da concepção de saúde ampliada do SUS. 


			Para compreender a rede de atenção à saúde em Natal, é importante destacar que o município organiza suas ações e serviços a partir de sua distribuição em quatro regiões administrativas e cinco distritos sanitários: Norte I, Norte II, Leste, Oeste e Sul. Cada distrito é responsável pela gestão das ações e serviços municipais de saúde oferecidos naquele território (Tabela 1). 


			Tabela 1: Distribuição da Rede da Atenção Primária por distrito sanitário no município de Natal
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							NORTE I


						

							

							11
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							11


						

					


					

							

							NORTE II
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							OESTE


						

							

							11


						

							

							2
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							5
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							2
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							9


						

					


					

							

							TOTAL


						

							

							38


						

							

							5


						

							

							12


						

							

							55


						

					


				

			


			


			Fonte: Elaboração própria.


			É importante destacar os determinantes sociais da saúde relacionados às redes sociais e comunitárias de apoio como também às condições de vida e de trabalho perante a oferta de serviços de saúde disponibilizados. Os dados revelam que para uma população estimada de 869.954 (IBGE, 2015), o município de Natal disponibiliza a oferta de ações e serviços de Atenção Primária à Saúde, distribuídos em 55 unidades de saúde, distribuídas em 38 Unidades Saúde da Família (USF)9 e 12 Unidades Básicas de Saúde (UBS),10 das quais 5 são Unidades Básicas Ampliadas (UBA)11, responsáveis pela porta de entrada no SUS e pela articulação com os demais níveis de atenção à saúde. Assim como a maioria dos municípios brasileiros, Natal tem na Estratégia Saúde da Família o eixo estruturante da Atenção Primária à Saúde. 


			Nesse aspecto, as principais características da Atenção Primária à Saúde (APS) são a oferta de ações e serviços de primeiro contato (acolhimento) e a continuidade do acompanhamento da equipe ao usuário ao longo da vida (vínculo)12. Para isso, faz-se uma delimitação territorial geográfica, em que a unidade de saúde atenderá uma determinada população adscrita13, ou seja, é necessário haver uma adscrição territorial14, pois assim haverá uma população eletiva para o atendimento, geralmente essa população está em uma região fragilizada social e economicamente (Starfield, 2002).


			No percurso histórico, a concepção de APS sofreu diversas influências e adquiriu significados diferentes, em épocas e lugares específicos, o que coloca desafios importantes para a sua compreensão na atualidade (Morosini, 2007). APS assume abordagens diversas, como a “Abrangente” de Alma-Ata, como uma estratégia para organizar os sistemas de saúde, um primeiro contato/nível de atenção integrado e abrangente, com coordenação intersetorial, de caráter multiprofissional e democrático. Foi amplamente criticada por ser muito abrangente, extensa e sem foco (Giovanella; Mendonça, 2012); a “Seletiva” prevaleceu em governos conservadores, limita os serviços para populações mais empobrecidas e enfatiza dar conta de certas demandas de saúde; a “Porta de entrada” de um sistema de saúde, oferecendo cuidados para uma maioria de pessoas, com a oferta de serviços médicos clínicos gerais ou de família; e a “Renovada”, repensada pela OMS, principalmente nos países europeus, reitera a APS como garantia e direito de todos, traz a necessidade de abordar os Determinantes Sociais de Saúde, retoma a Declaração de Alma-Ata, mas inclui os serviços públicos, privados e sem fins lucrativos na oferta dos serviços nos sistemas de saúde dos países e adere aos princípios de sustentabilidade e qualidade (Opas, 2007; Giovanella; Mendonça, 2012). 


			No cenário brasileiro, o termo Atenção Primária à Saúde e Atenção Básica são tidos como equivalentes pela Política Nacional de Atenção Básica – PNAB (Brasil, 2012), que norteia a Atenção Básica no território nacional. Nessa esteira, a PNAB traz a concepção de primeiro contato, porta de entrada dos usuários às ações e serviços de saúde. A atenção básica deve ser desenvolvida o mais próximo de onde as pessoas vivem, a fim de facilitar o acesso, estabelecer vínculos, cuidados de saúde, prioridades, compromissos e responsabilidades entre usuários, profissionais de saúde e comunidade, na perspectiva de promoção, prevenção, proteção e recuperação da saúde, a partir da concepção ampliada de saúde (Brasil, 2012).


			A PNAB é reconhecida como a porta de entrada do sistema de saúde, tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária e como fundamentos facilitar o acesso universal e contínuo dos serviços de saúde; efetivar a integralidade em seus vários aspectos; valorizar os profissionais de saúde; estimular a participação e o controle social, entre outros (Brasil, 2012). Do mesmo modo, trabalhar de forma integrada à Política Nacional de Promoção à Saúde (2011), a qual tem por objetivo promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidades e riscos à saúde, relacionados aos seus determinantes e condicionantes (Brasil, 2011). Pode ser desenvolvida por meio das USF e UBS, além de outros serviços vinculados.


			Na perspectiva da USF/ESF, organiza seus processos de trabalho a partir de um território de referência com uma população adstrita15. As equipes multiprofissionais da ESF podem ser denominadas “mínima ou ampliada”16 e cada equipe deverá ser responsável por, no máximo, 4 mil pessoas (Brasil, 2012). 


			Cabe lembrar que desde sua criação o Programa Saúde da Família (PSF) 17 tem se expandido em virtude do financiamento e da adesão dos municípios à proposta do Ministério da Saúde (MS). Em 2006, com o Pacto pela Saúde, o PSF foi substituído pela Estratégia Saúde da Família, que passou a ser uma estratégia da Política Nacional de Atenção Básica. 


			Importante destacar que a concepção das USF sinaliza para a eliminação a priori da demanda espontânea, visto que está mais próxima do convívio dos usuários de saúde e trabalha com população adstrita. Contudo, Natal apresenta desafios que limitam o acesso da população às ações e aos serviços de saúde, devido ao processo de territorialização, o qual possui características diferentes nas quatro regiões administrativas do município. Os distritos Leste e Sul são regiões compostas por bairros planejados, enquanto que os distritos Norte e Oeste são regiões formadas a partir da “urbanização periférica”, o que ocasionou “alterações nos limites tradicionais, pressão sobre áreas de proteção ambiental, formação de favelas e áreas de invasão em bairros” (Natal, 2014, p. 7). 


			O processo de territorialização das zonas administrativas do município possui influência significativa na cobertura populacional das Unidades de Saúde. O município tem em sua realidade um grande número populacional que está fora da área de cobertura da ESF18, o que contradiz o princípio da universalização à saúde. Porém, diante das dificuldades de acesso é possível perceber que no decorrer dos anos de 2010 a 2014 esse cenário foi sendo modificado e, apesar de ainda contar com uma expressiva população descoberta, o município vem conseguindo avançar na ampliação das USF, no número de equipes ESF e, consequentemente, na cobertura populacional. Essa proposição é confirmada a partir dos dados das Tabela 2 a seguir:


			Tabela 2: Quadro da cobertura populacional da Estratégia Saúde da Família por distrito sanitário em Natal – 2010 e 2014
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							Norte I


						

							

							11


						

							

							11


						

							

							26


						

							

							33


						

							

							137.807


						

							

							147.280


						

							

							89.700 (65,1%)
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							48.107 (34,9%)
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							Norte II


						

							

							10


						

							

							11
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							113.850 (63%)
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							Oeste


						

							

							12
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							37


						

							

							38


						

							

							37


						

							

							131


						

							

							806.192


						

							

							853.928


						

							

							337.013 (45,7%)
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